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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSUNI DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE JATAÍ

REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2020.

Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte às quatorze horas reuniram-se via Google

Meet, sob a presidência do Prof. Américo Nunes da Silveira Neto, Reitor  Pro Tempore da Universidade

Federal de Jataí/UFJ, os membros do CONSUNI da Universidade Federal de Jataí: Prof. Alexandre Rodrigo

Choupina  Andrade  Silva,  Diretor  Pro  Tempore da  Unidade  Acadêmica  de  Ciências  Agrárias/UFJ;

Bibliotecária/Documentalista Anne Oliveira, Representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof.ª Cecília

de  Castro  Bolina,  representante  dos  Docentes/UFJ;  Prof.  Christiano  Peres  Coelho,  Chefe  da  Unidade

Acadêmica  Especial  de  Ciências  Biológicas/UFJ; Prof.  Daniel  Cortês  Beretta,  Diretor  Pro  Tempore da

Unidade  Acadêmica  de  Ciências  da  Saúde.  Bibliotecário/Documentalista  Dênis  Junio  de  Almeida,

Representante do Órgão Suplementar/Biblioteca; Prof. Dyomar Toledo Lopes, Pró-Reitor  Pro Tempore de

Administração  e  Finanças/UFJ; Prof.  Edésio  Fialho  dos  Reis,  Pró-Reitor  Pro  Tempore de  Pós-

graduação/UFJ; Prof.ª Eva Aparecida de Oliveira, Chefe da Unidade Acadêmica Especial de Educação/UFJ;

Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli, Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de Ciências Exatas/UFJ;

Prof.ª Giulena Rosa Leite, Vice-Reitora Pro Tempore da Universidade Federal de Jataí/UFJ; Prof. Hânstter

Hállison  Alves  Rezende,  Pro  Reitor  Pro  Tempore de  Gestão  de  Pessoas/UFJ;  Prof.ª  Kamila  Rodrigues

Coelho,  Pró-Reitora  Pro  Tempore de  Graduação/UFJ; Prof.ª  Luciana  Aparecida  Elias,  Pró-Reitora  Pro

Tempore de Assuntos Estudantis/UFJ; Prof.ª  Ludmila Grego Maia, Pró-Reitora Pro Tempore de Extensão e

Cultura/UFJ; Prof.ª  Maria  Cristina  Cardoso Pereira,  Chefe  da Unidade Acadêmica Especial  de  Ciências

Sociais  Aplicadas/UFJ; Administrador  Ricardo  Porto  Simões  Mathias,  Órgãos

Administrativos/SEINFRA/UFJ;  Assistente  em  Administração  Silviany  da  Silva  Coutinho  Guimarães,

representante dos Técnicos Administrativos/UFJ; Prof. Simério Carlos Silva Cruz, Pró-Reitor Pro Tempore

de Pesquisa e Inovação/UFJ; Prof. William Ferreira da Silva; Diretor Pro Tempore da Unidade Acadêmica de

Estudos  Geográficos/UFJ; Representantes  com direito  a  voz: O  Técnico  Administrativo  Daniel  Silva

Carvalho, Gerente do Cercomp UFJ; Prof. Luis Antônio Serrão Contim, representante ADUFG; Assistente

em Administração Michaela Andréa Bette Camara, Assessora de Comunicação/UFJ; Verificado o “quorum”,

o Sr. Presidente declarou abertos os trabalhos:  Primeiro Ponto da Pauta: Informes da Presidência –  O

Presidente iniciou com o informe de que foi conquistado no MEC RT$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) que

serão  investidos  em  tecnologia  de  informação  e  comunicação,  com  a  compra  de  um  servidor  de

processamento e armazenamento de dados com custo de quase um milhão que a UFJ complementará. Disse

ainda que recebeu resposta da RNP e que conseguiram a assinatura da UFJ e que o Daniel Silva Carvalho

comentará sobre os benefícios das conquistas. O Técnico Administrativo Daniel Silva Carvalho fez alguns

esclarecimentos do chat no youtube que por engano ao gerar o link de streaming foi marcada por equívoco a
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opção para crianças na qual o chat fica desativado e para fazer a alteração agora não haveria tempo hábil para

incluir os intérpretes. Com relação ao dito pelo Presidente, a verba representará um salto no caminho da

emancipação, permitindo o uso da plataforma SIGA e SEI ganhando autonomia do uso do sistema. Sendo um

passo importante para o processo de emancipação. A RNP informou que o processo foi concluído em sua

totalidade e que no momento já temos acesso ao G-Suíte pela UFJ e começarão a liberar os e-mails e a parte

de comunicação visual como UFJ o que também representa avanço com relação ao TI e ainda utiliza o UFG,

mas em breve utilizará o UFJ e a UFJ está avançando muito bem em relação a isso. Em breve o G-Suíte será

em sua totalidade UFJ e com a compra dos equipamentos permitirá o uso e gestão do sistema como UFJ,

como universidade autônoma. O Presidente disse que o foco era acelerar o processo de desmembramento da

UFG. Em seguida o Presidente falou sobre a pista de atletismo, em um breve histórico ele disse que a

prefeitura iniciou um projeto de terraplanagem há 14 anos e o Curso de Educação Física estava esperando

por essa pista. Disse que após sua a posse a maior preocupação era com a segurança no Campus e em reunião

com a equipe de segurança foram citados os pontos críticos e entre eles estavam os percursos entre os

prédios, abandono de animais, colocação de entulho, causando risco de incêndio acidental que poderia ser

agravado pela incidência de ventos fortes e tempo seco em julho e agosto. O presidente apresentou fotos do

antes e depois da área entre o C2 e o campo a qual era cheia de pedras dificultando o acesso da equipe de

manutenção, por tanto foi realizada a limpeza viabilizando o controle desses pontos. O planejamento era

plantar nessa área, sementes de braquiária e trazer roçadinho. Ao lado da área abandonada há uma área de

plantas silvestres e para protegê-la foi feito um aceiro de mais de 20 (vinte) metros. A queima de expansão

foi realizada em período em que todo o entorno apresentava vegetação verde pois foi realizado em período

que não estava seco. Em contrapartida ao áudio recebido no qual há alegação de que não havia aceiro, é

possível visualizar nas fotos que no entorno da área foi realizado o procedimento e havia distância segura dos

prédios do C2. A queima de expansão foi necessária para a manutenção do local sem expor a equipe e o

maquinário a perigos e danos. Além da equipe de batedores foi utilizado um caminhão-pipa que molhou a

região próxima ao C2 porque não é possível realizar aceiro nesse local por haver caixas de rede elétrica e de

esgoto. Foi frisada a distância segura do bairro residencial e o local onde havia fogo. No trajeto é pretendida

a colocação de câmeras e refletores para a iluminação da região para aumentar a segurança. Houve reunião

com a equipe da educação física e estiveram na área para que pelo croqui do projeto locassem onde será o

campo a pista. Porque já ganhamos de uma empresa todo o levantamento planialtimétrico, porque o campo

necessita de uma drenagem sendo o centro dele mais alto, que será feito com patrolas. No mês de outubro

está planejada a colocação do gramado no campo aproveitando o período chuvoso, a pista será feita de pó de

brita. No ano seguinte iniciariam os trabalhos de engenharia. É uma necessidade do curso de educação física

a utilização do espaço que há 14 anos estava parado para as aulas práticas e em menos de um ano houve a

limpeza. Portanto, a ação foi planejada com orientação técnica e ciência da Secretaria do Meio Ambiente,

não  houve  eliminação  de  árvores  ou  animais  nativos.  A Raízen  doou  5  mil  mudas  de  árvores  para  o

reflorestamento de parte dessa área. O Prof. Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que houve muita confusão e

que os motivos estão claros, mas que na próxima vez essa ação não pode acontecer sem comunicação e que
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as pessoas começaram a comunicar a ele do fogo e houve desespero dos professores em especial aos do

laboratório de química que se deslocaram ao local por receio que pegasse fogo em um desses laboratórios ao

qual água não poderia ser utilizada para combater porque os reagentes são exotérmicos e a água causaria

explosão. Prof.ª Luciana Aparecida Elias solicitou uma questão de ordem para que solicitem uma inserção de

pauta para esse assunto informado. Porque aos informes caberiam somente pedidos de esclarecimentos e não

comentários. O presidente realizou votação e foi aprovado o ponto de pauta. A Prof.ª Giulena Rosa Leite deu

continuidade  aos  informes  sendo o primeiro o  encaminhamento  da reitoria  de  um processo SEI  para  a

organização  da  Comissão  de  elaboração  e  discussão  de  protocolos  para  quando  ocorrer  o  retorno  das

atividades presenciais, ainda que não haja previsão de retorno. O Comitê COVID e o Fórum de pró-reitores

de  graduação  já  estão  caminhando  nesse  assunto  possibilitando  a  discussão  desse  assunto  pautada  nos

documentos encaminhados por estes. Cada unidade encaminhará o nome para compor esse comitê e mais um

nome  de  cada  categoria.  A presidente  desse  GT  (Grupo  de  Trabalho) será  a  Prof.  Katarine  que  é

coordenadora do Departamento de Atenção e Saúde do Servidor e membro do Comitê de Prevenção ao

COVID. O segundo informe foi um e-mail recebido do MEC, foi realizada a leitura porque ultimamente tem

recebido muitos documentos do MEC e alguns como este suscitam questões que devem ser informadas a

toda comunidade. O e-mail foi encaminhado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da educação superior

do MEC Substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais – durante pandemia COVID-19:

“Senhor(a)  Representante  Legal,  Senhor(a)  Procurador(a)  Institucional,  Informamos  que  a  instituição  de

ensino superior (IES), integrante do sistema federal de ensino, deverá comunicar ao Ministério da Educação -

MEC a opção pela substituição de atividades letivas dos Cursos de Graduação na modalidade presencial,

mediante ofício, em até quinze dias após o início destas, de acordo com a Portaria nº 544, de 16 de junho de

2020,  junto  ao  ofício  a  IES  deverá  encaminhar  planilha,  devidamente  preenchida.  Ressaltamos  que  é

necessário o envio dos dados mesmo que a IES tenha enviado com base nas portarias 343/2020 e 345/2020, e

também,  para  o caso da suspensão total  das atividades presenciais.  Observações:  O Ofício e  a  planilha

deverão  ser  encaminhados  juntos,  por  meio  do  Fale  Conosco  do  MEC,  no  endereço  eletrônico:

https://atendimento-mecsp.metasix.solutions/secoes/21125,3354/tipos-solicitacao/30063; O Ofício deverá ser

assinado,  obrigatoriamente,  pelo  Representante  Legal  da  Mantenedora  ou  Procurador  Institucional  da

Mantida; A comunicação deverá ser enviada ao MEC no período de até quinze dias contados da adoção da

medida e sempre que houver atualização das substituições; O período de aplicação dessas medidas se estende

até 31 de dezembro de 2020; É importante ressaltar que o MEC não está alterando nenhuma norma existente

em relação ao EAD, inclusive em relação a parte presencial do EAD, se houver, que deverá ser cumprida

presencialmente. A adoção das referidas medidas pelas IES, são em caráter excepcional e temporário, até que

a situação seja superada.  No caso em que houver possibilidade de aplicação da substituição de práticas

profissionais ou de práticas que exijam laboratórios especializados, de que trata o § 3º do Art. 1º da Portaria

nº 544/2020, a IES deverá elaborar planos de trabalhos específicos, aprovados, no âmbito institucional, pelos

colegiados de cursos, apensá-los ao projeto pedagógico do curso e submetê-los à SERES/MEC sempre que

solicitado.  Para  mais  informações,  entre  em  contato  com  o  Fale  Conosco  do  MEC,  no  endereço
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https://faleconosco-mec-cube.call.inf.br/secoes/21125,3354.  Para ler  a Portaria e sua alteração na íntegra,

acessar  o  site:  http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-544-de-16-de-junho-de-2020-261924872.

Atenciosamente, Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação

(SERES/MEC)”. O presidente informou que o objetivo da reitoria não era se posicionar quanto ao retorno

presencial que ainda será discutido, mas será passado todo o contexto e que há risco de corte de salários. O

Prof. Simério Carlos Silva Cruz informou quanto ao edital 05/2020 da PRPI que foi lançado no dia anterior e

solicitou que compartilhem o máximo possível o edital, disse que esse é o edital para concessão de bolsas

para docentes que tiveram plano de trabalho recomendados no edital 01 e 03, é um edital de participação não

obrigatória e mesmo que o aluno não tenha interesse em bolsa estará inserido no programa de Iniciação a

pesquisa de Iniciação a pesquisa Cientifica e Tecnológica da UFJ a partir do momento que ele teve o plano

de trabalho aprovado e fizer indicação do discente na primeira semana do mês de agosto,  será enviado

comunicado solicitando as indicações. O período de inscrição será de 29/06 a 10/07. No edital só consta o

quantitativo de bolsas chamado de contrapartida com o recurso próprio da instituição porque o resultado de

pedido de cota junto ao CNPQ nos quatro editais aos quais estamos concorrendo só saíram dia 03 de agosto e

assim que tivermos essas informações serão disponibilizadas. Também acabamos de montar nosso comitê

externo falta a confirmação de dois consultores, sendo que este comitê é uma exigência para a participação

nesses  editais  e  para  que  possamos  dar  qualidade  ao  programa  de  iniciação  a  pesquisa  científica  e

tecnológica. Esse comitê deve ser composto obrigatoriamente por docentes de outras instituições que sejam

bolsistas produtividade, temos três professores da UNB, dois professores da Universidade Federal de Viçosa,

três professores da UFU, três professores da USP, um professor da UFSCAR, um da UFG, um da estadual do

Rio de Janeiro e um da UNESP. Houve receptividade desses professores com nossa equipe aceitando o

convite, e se mostrando disponíveis. O presidente passou a palavra para Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho que

informou  que  houve  congresso  Andifes  semana  passada  e  em um desses  momentos  houve  reunião  de

colegiado  de  pró-reitores  de  graduação  em uma  delas  com a  presença  do  Presidente  do  Conselho  que

realizou apontamentos dentre eles que o parecer 5/2020 foi muito criticado sendo que este foi homologado e

indica a realização de aulas remotas e posteriormente surgiu a portaria 544 na qual autoriza a substituição de

aulas  presenciais  por  remotas  até  dezembro  sendo  possível  suas  prorrogações.  E  que  o  Presidente  do

Conselho disse que não há segurança para o retorno presencial e trará prejuízo para todos os níveis de ensino

paralisar  e  ter  esse  ano de  ensino  perdido,  como não há  projeções  de  retorno  seguro.  Informou  que  o

Presidente do Conselho indagou como seria o ingresso em 2021 se não ocorressem atividades no ano de

2020 e que seria necessário viabilizar a toda comunidade acadêmica o acesso tecnológico para viabilizar as

atividades remotas conforme a autonomia universitária. Ela disse que quanto a UFJ não há condições de

receber novos ingressantes de 2021 se não houver fluxo aos alunos de 2020. Informou que nossos grupos de

trabalho vinculados à Câmara de Graduação estavam em plenas atividades e o grupo de trabalho de estudos

das instituições de ensino superior realizou análise e informou que 9 (nove) instituições públicas de ensino

implantaram o ensino de forma remota, estão em contato com essas instituições para verificar como foi o

planejamento e a viabilidade do ensino. O grupo de trabalho diagnóstico enviou formulário docente e o
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discente ficou pronto, mas a estratégia com os alunos era de iniciar pela lista da PRAE, do NAI e depois o

coletivo dos alunos na segunda-feira. Solicitou o preenchimento dos formulários por todos e que as unidades

com cursos de licenciatura divulgassem entre os alunos que o edital de seleção de bolsistas do PIBD e da

residência  pedagógica  estava  aberto.  Informou  que  estão  divulgando esse  edital  por  diversos  meios  de

comunicação para que a informação chegue aos discentes, havia projetos da pedagogia, física, matemática,

química e história e há 72 (setenta e duas) bolsas de um programa e de 42 (quarenta e duas) bolsas em outra.

A Prof.ª  Maria  Cristina  Cardoso  Pereira  pediu  esclarecimento  sobre  o  e-mail  recebido  pelo  formulário

enviado aos docentes para coletar as informações que deveriam ser analisadas de forma anônima. Questionou

se o formulário estava vinculado a algum projeto e se esse projeto foi cadastrado na UFJ, se esse formulário

atende a resolução 510 do CESP em especial  o art.  1°  parágrafo único que dispõe sobre pesquisas  em

ciências humanas e sociais, o art. 2° sobre um protocolo essencial para essas pesquisas em ciências humanas

que envolvem identificação do respondente que é o Termo de Conhecimento Livre e Esclarecido e se essa

pesquisa seguiu os protocolos na norma operacional da norma operacional 001/2013 em especial ao item 1

que são as disposições gerais e item número 3 que era o protocolo de pesquisa. E disse que achava a pesquisa

importante, mas ficou assustada com a solicitação do número do SIAPE, que era possível torná-la anônima e

que era necessário um protocolo seguindo as normas anteriores que entende que não foram atendidos. Prof.ª

Kamila Rodrigues Coelho informou que no CONSUNI há mais dois representantes do GT sendo um deles o

Técnico Administrativo Daniel Silva Carvalho que também poderiam prestar esclarecimentos, mas que não

era uma pesquisa e sim um levantamento de dados referentes a graduação, portanto não era necessário seguir

esses  protocolos,  ainda  conforme  o  site  no  CEP (Comitê  de  Ética  em Pesquisa)  deixava  claro  que  o

levantamento de dados para propor algo para um público específico não era necessário esse protocolo, por

não haver cunho de pesquisa. O Técnico Administrativo Daniel Silva Carvalho esclareceu que o uso da

matrícula SIAPE não violava a privacidade e era exclusivamente para evitar  a contaminação dos dados

porque uma única pessoa poderia responder mais de uma vez um formulário, já tendo ocorrido que uma

mesma matrícula respondeu por quatro vezes o formulário, a matrícula será utilizada para filtrar esses dados

que serão tratados antes de analisados, a coluna SIAPE será excluída antes da análise após a limpeza de

dados, a informação do SIAPE não será repassada para a análise e que somente ele teria acesso a essa coluna

ele  reiterou que não haverá  nenhuma análise  dos  dados antes  de sua exclusão.  A Prof.ª  Maria  Cristina

Cardoso Pereira realizou observação de que a fala do servidor Daniel deveria compor o projeto de pesquisa.

O presidente informou que isso deveria ser incluído em ponto de pauta por não se tratar de solicitação de

esclarecimento.  A Prof.ª  Maria  Cristina Cardoso Pereira  solicitou a inserção em ponto de pauta.  Foram

registrados 7 (sete) votos contrários e 3 (três) votos favoráveis para a inserção em pauta. A Prof.ª Maria

Cristina Cardoso Pereira questionou se não seria mais seguro um formulário de código aberto com dois

bancos de dados, sendo um com matrículas e outro de respostas e se o protocolo de descarte estava descrito

em algum protocolo. O Técnico Administrativo Daniel Silva Carvalho informou que os dados não serão

passados ao grupo de trabalho e que o procedimento de descarte era padronizado dentro das Leis de proteção

de dados brasileira e que quando há descrito em um formulário que ele será anonimizado e que a dados
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referentes aos respondentes esses devem ser eliminados antes do tratamento de dados que é o procedimento

adotado e que trabalhar com dois bancos de dados teria o mesmo efeito. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho

solicitou que pudesse apresentar quais dados seriam utilizados e que todo o grupo de trabalho percebeu

necessidade de utilizar o número da matrícula. Foi solicitada a recontagem dos votos e dessa vez foram

registrados 7 (sete) votos contrários e 7 (sete) votos favoráveis para a inserção em pauta sendo do presidente

o voto de minerva que não inseriu o ponto de pauta. Foi aberta fala para os informes do DCE o Discente Luiz

Henrique da Silva um dos coordenadores do DCE informou que criaram um grupo de trabalho para informar

os discentes a respeito das representações estudantis e as entidades estudantis porque haverá abertura de

editais para preenchimento dos cargos. E solicitou aos chefes de unidade para compartilhar o material que

será disponibilizado para haver pluralidade quando os editais forem abertos. Ele solicitou esclarecimento da

reitoria se já há data para os editais serem abertos e como ocorreria o processo de escolha dos docentes na

comissão constituinte. A Prof.ª Giulena Rosa Leite informou que receberam do DCE um documento sobre as

representações de alunos e será realizada uma resposta a este e que estava seguindo o estatuto da UFG e que

algumas representações são por meio de edital e outras pelo DCE. E que no documento recebido solicitavam

que fossem respeitadas as representações estudantis. Entretanto em nenhum momento foi solicitado eleição

estudantil  pela reitoria e,  portanto,  solicitou a inserção de pauta porque na composição da comissão do

estatuto há seis vagas de discente e isso tem causado problemas entre os alunos e por isso desejava inserir na

pauta a mudança para oito alunos porque assim poderia ser um aluno por unidade. O Discente Luiz Henrique

da Silva disse que foi enviado e-mail que seria escolha das unidades e por isso responderam dessa forma, que

poderia ter ficado dúbio na resposta, mas que solicitam a participação da reitoria para orientar se devem ou

não indicar e como devem participar desse processo. Foi votada e aprovada a inserção do ponto de pauta. O

presidente informou que no chat 32 (trinta e duas) pessoas participam, mas somente 23 (vinte e três) tinham

direito a voto. Segundo Ponto da Pauta:  Apreciação da Minuta de Resolução que dispõe sobre a oferta

de estágios como disciplinas de inverno aos cursos das Áreas da Saúde e das Áreas Essenciais, relatado

pela  Conselheira  Prof.ª  Kamila  Rodrigues  Coelho,  a  relatora informou  que  a  resolução  001R/2020  do

CONSUNI que suspendeu o calendário acadêmico de graduação e pós-graduação permitia os estágios na

área da saúde e essenciais e com isso os alunos continuaram em campo de estágio mediante assinatura de

Termo de Ciência da situação e de que a apólice de seguro não cobre situação pandêmica, esse grupo de

alunos  vai  finalizar  o  estágio  que  seria  no  primeiro  semestre,  entretanto  com o  calendário  acadêmico

suspenso  não  poderia  matricular  alunos,  portanto  a  PROGRAD  submeteu  essa  minuta  solicitando

autorização da matrícula desses alunos de estágio curricular obrigatório por meio de disciplinas de inverno

porque não poderia haver outro calendário. Sendo que a participação contínua sendo facultativa e a matrícula

poderá ser cancelada a qualquer momento sem prejuízo ao aluno. Houve também uma demanda da Medicina

Veterinária sobre a possibilidade de apresentação de trabalho de conclusão de curso, que nesse momento está

proibida e esse dispositivo legal é necessário para possibilitar essa apresentação. O presidente colocou o

ponto em apreciação.  O  Prof.  Daniel  Cortês  Beretta  fez  a  leitura  de uma carta  da Secretaria  de Saúde

destinada  ao  CONSUNI (anexa).  E  acrescentou que os  coordenadores  de sua  unidade não  se  opõem a
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liberação dos estágios, mas que pedem efetivamente o respeito a singularidade de cada curso, levando essas

discussões  as  unidades.  A  Prof.ª  Giulena  Rosa  Leite  informou  que  a  reitoria  também  recebeu  esse

comunicado e que a resolução 1R estava regulamentada em todas as portarias dos Ministérios da Saúde e da

Educação  que  autorizava  e  solicitava  aos  alunos  e  professores  que  quisessem  auxiliar  no  período  de

pandemia que se colocassem a disposição. Nesse momento eram 32 (trinta e dois) alunos pelo programa

Brasil Conta Comigo que era um projeto do Ministério da Saúde prevendo remuneração para os alunos e

professores e compra de EPI’s. O primeiro estágio finalizará em julho e havia interesse em realizar o estágio

dois, não estava sendo proposto suspensão e nem retorno do calendário acadêmico e que depois o curso

poderá analisar se as horas no Brasil Conta Comigo serão ou não contabilizadas. Ainda nesse momento o

Hospital das Clínicas era do estado que ainda não tomou posse, a FUNDAHC ainda não veio a Jataí para se

reunir porque o plano de trabalho ainda não estava pronto, então estavam aguardando essa vinda para tratar

as questões de internato da saúde dentro do HC com o estado e a fundação. O Prof. Hânstter Hállison Alves

Rezende  solicitou  que  na  leitura  de  uma  carta  fossem preservados  os  servidores  por  terem direito  de

publicizar sua situação de saúde, e da mesma forma que estamos sendo questionados sobre a exposição de

um SIAPE em um CONSUNI com transmissão no  Youtube não podemos expor o estado de saúde de um

servidor. A Prof.ª Luciana Aparecida Elias apresentou proposta que dentro do termo de estágio disse que

poderia colocar que a minuta foi estudada e se todos os estágios estavam passando pelo comitê COVID e que

realizaremos a votação porque o próprio comitê vetará os casos que não forem seguros. A Prof.ª Kamila

Rodrigues  Coelho  esclareceu  que  essa  resolução  era  para  permitir  a  execução,  mas  que  a  decisão  da

viabilidade caberia a unidade acadêmica, das coordenações de estágio e orientadores e que há cursos além da

medicina envolvidos. A Prof.ª Maria Cristina Cardoso Pereira solicitou espaço para justificar seu voto e disse

que seu voto contrário era devido que em seu entendimento ele não atendia o item G dos considerados da

resolução CONSUNI.  A minuta  foi  aprovada com o registro de 14 (quatorze)  votos  favoráveis,  1  (um)

contrário e 4 (quatro) abstenções.  O presidente informou que a servidora Eva Aparecida de Oliveira estava

questionando  a  votação  e,  portanto,  solicitou  uma  nova  votação  sobre  o  ponto  de  pauta  sugerido  pela

professora  Maria  Cristina.  A Prof.ª  Maria  Cristina  Cardoso  Pereira  informou  que  desejava  colocar  em

discussão se o questionário não viola as normas do CEP. A professora Eva registrou no chat que considera

injusta outra votação e por tanto o presidente inseriu o ponto de pauta. A Prof.ª Maria Cristina Cardoso

perguntou por que deu favorável e quem saiu da contagem e solicitou a apresentação de votos favoráveis e

desfavoráveis. A professora Prof.ª Giulena Rosa Leite justificou que o ocorrido foi devido a votação não ter

tido um horário estabelecido os Sim e Não houve confusão, nesse sentido foi acatada a solicitação de acatar o

ponto de pauta e que o presidente da mesa aprovou o ponto e solicitou que voltassem ao assunto para não

emperrar a reunião. A Prof.ª Maria Cristina Cardoso Pereira disse que se sentiu mencionada e que gostaria de

fazer uma fala, que colocando em suspeição que ela estaria obstaculizando a reunião e que vem de uma área

em que essas coisas devem ser bem esclarecidas, bem pontuadas e que defende a administração. O presidente

esclareceu que como não foi estabelecido horário de votação o servidor Daniel havia inserido como diálogo

no chat a palavra “não”, mas como um diálogo e não um voto, por ele não votar e por sermos factíveis de
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erro,  mas foi  corrigido.  Inclusão de ponto de pauta:  Pista de atletismo.  O  Prof.  Giovanni  Cavichioli

Petrucelli questionou por que a comunidade não foi avisada sobre a situação na pista de atletismo. O Prof.

Christiano Peres Coelho informou que a situação ocorreu no dia 10 no dia de uma reunião do CONSUNI e

reiterou o que foi  dito pelo professor Giovanni,  pois na Biologia também há áreas próximas e frisou a

importância de gerar comunicação pelo menos entre os chefes, que são multiplicadores, o que foi discutido

no período em que houve demissões e que desejam estar junto a reitoria para fazer o trabalho da melhor

maneira possível, porque a sociedade e os professores nos cobram e que como foi colocado já estavam com

essa informação na reunião do CONSUNI e por tanto já havia planejamento e era só gerar essa comunicação

e  que  dentro  da  UFJ  ocorrerão  diversas  situações  inadequadas  e  como  devemos  ser  exemplos  para  a

comunidade se o fogo era a única e melhor solução e que quanto ao bairro o medo não era dele pegar fogo

mas que diante do cenário de pandemia que afeta basicamente problemas respiratórios o fogo gerou fuligem

e fumaça e que estava dando um exemplo contrário, por tanto é importante a publicização  e esclarecimento

dessas  questões  antes  de  acontecerem.  E  que  a  preocupação dos  professores  que  estiveram no  local  e

gravaram vídeo, percorreram essa área foi que houve risco a prédio e dano ao patrimônio público ainda que

poucos. O presidente disse que estavam vivendo em um período de pandemia e que a discussão de coisas

estratégicas poderia ser presencial, mas que há uma polemização do que se faz via Instagram, mas acreditava

que era necessário a aproximação mesmo e que as questões de gestão estavam ligadas aos diretores de

unidade e inicialmente houve esse contato e estamos trabalhando para haver CONSUNI de 15 em 15 dias.

Havia preocupação em realizar o procedimento em época sem vento e o fogo durou no máximo 25 (vinte e

cinco) minutos e reiterou que a Secretaria do Meio Ambiente estava ciente e que ficarão mais precavidos.

Solicitou para o professor Christiano um ofício para fazer assero em torno das casas de vegetação da unidade

que são da Biologia, porque eram de plástico e o pedido era necessário para dar sequência ao pedido na

Secretaria Municipal  para  fazer  o  aceiro porque a  partir  de  agora os  aceiros  não podem ser feitos  sem

permissão.  O Prof. Christiano Peres Coelho esclareceu que compreende a preocupação em limpar aquelas

áreas e que era necessário focar na comunicação e que na gestão tinha críticas a todo tempo e era necessário

lidar com as críticas. E que as estufas são da pós-graduação, mas que entrará em contato com o Prof. Edésio

e que se for de responsabilidade da unidade mandarão o pedido daquela área e das demais áreas florestadas

em que ocorrem pesquisas. O presidente reiterou que recebe as críticas e que deve haver reuniões mesmo

com os  diretores  para  discutir  os  aspectos  da  universidade  no  dia  a  dia,  mas  que  na  pandemia  havia

dificuldade. Solicitou ajuda e participação de todos da universidade por estar em momento de início, porque

na  prática  houve  desmembramento  da  UFG  ainda  que  não  seja  definitivo,  sendo  um  momento  para

discussão.  Inclusão de ponto de pauta: Sobre Dados em Questionários -  O Prof.  Alexandre Rodrigo

Choupina Andrade Silva disse que quanto a esse ponto havia controvérsia quando ponderação e sugeriu que

na opção avançada do questionário só permita uma resposta ao questionário e que em uma pesquisa da

CIAGRA já  ouve  problema  similar  e  o  que  importava  era  quantas  pessoas  responderão  na  amostra  do

universo e que não acreditava que pessoas criariam outro e-mail para responder novamente a pesquisa. E

assim terá uma amostra, sendo que se 10% das pessoas responderem já seria uma amostra satisfatória. O
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Técnico Administrativo Daniel  Silva Carvalho esclareceu que formulários marcados para responder uma

única vez tem fator de identificação maior e mais complexo do que os envolvidos na matrícula SIAPE,

porque era necessário logar no sistema para responder, mas nessa hipótese a identificação passaria a estar

atrelada a planilha não podendo ser excluída depois e com o formato atual estava trabalhando de forma

fechada para poder excluir depois essa informação. A Prof.ª Maria Cristina Cardoso disse que no chat uma

pessoa  informou  que  as  questões  do  formulário  eram  públicas,  mas  ela  era  contrária  pois  havia

questionamentos no formulário que envolvem pessoas protegidas por estatutos próprios como, por exemplo,

uma pergunta que abrange situação de saúde de familiares. E que seria simples passar a pesquisa pelo comitê

de ética e isso envolveria a comunidade. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho disse que considerava um pouco

constrangedor porque o GT era sério e possuía integrantes do direito com conhecimento técnico jurídico.

Disse que estavam pensando na questão de que como não podemos ter aulas presenciais qual alternativa teria

e  para  isso  era  necessário  conhecer  o  corpo  docente  e  se  for  necessário  poder  elucidar  o  motivo  das

perguntas. O objetivo do formulário era planejar e dar subsídio para a câmara de graduação deliberar sobre

algo e passar para o CONSUNI elucidar. A Prof.ª Maria Cristina Cardoso perguntou por que não pode ser

tirada a matrícula SIAPE. A Prof.ª Kamila Rodrigues Coelho informou que se alterasse o questionário agora

o  link  mudaria  e  perderiam  os  dados  de  125  (cento  e  vinte  e  cinco)  docentes  que  responderam  ao

questionário. Prof. Dyomar Toledo Lopes acrescentou que causa estranheza a discussão porque o número do

SIAPE era utilizado para qualquer solicitação dentro da instituição e sabendo que ele será retirado e foi feito

para verificar questões importantes para a instituição e não se trata de uma pesquisa científica, só queremos

subsidiar as decisões que eram urgentes. E que participa de um fórum de pró-reitores de administração que

tem um trabalho para levar uma demanda das IFE’s direto ao MEC porque haverá a liberação de recurso para

essa finalidade e as instituições que não têm a informação estão produzindo suas informações. Inclusão de

ponto de pauta: Acréscimo de dois Discentes na Comissão do Estatuto - A Prof.ª Giulena Rosa Leite

relatou  o  ponto  de  pauta  solicitando  a  inclusão  de  dois  alunos  na  comissão  do  estatuto  atendendo  a

solicitação  do  DCE,  a  comissão  era  composta  por  presidente,  vice  reitora,  membro  da  secretaria  de

planejamento, membro da coordenação de assuntos administrativos, redator, um docente de cada unidade, o

coordenador  de  cada  órgão  complementar,  o  representante  do  sindicato  dos  técnicos  administrativos.,

representante do sindicado dos docentes e alteraria de seis para oito discentes na representação. O Prof.

Giovanni Cavichioli Petrucelli disse que tem uma preocupação não com o problema de inserir alunos, mas

que a questão já foi discutida e votada no Consuni, que precisava ter um caminho porque isso já foi votado,

ainda que acreditasse que os alunos mereçam ter mais vagas, mas votar novamente pode fazer com que

percamos a segurança institucional. Disse que discorda não pelo mérito, mas que por esse assunto já ter sido

votado. O Prof. Christiano Peres Coelho concordou com o professor Giovanni acrescentou que foi votado em

uma reunião no início do mês de março e houve uma discussão ampla sobre o grupo da estatuinte e que

depois desse momento não houve nada claro para que essa estatuinte iniciasse seus trabalhos e algumas

semanas foi cobrado que teríamos que ter enviado esses nomes e em nosso caso os nomes já haviam sido

definidos, mas sabemos que há unidades que estão fazendo esse processo de definição agora e sugere que
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seja aberto um processo SEI para registrar todos os nomes de maneira correta. Mas que era a fa vor do que foi

dito pelo professor Giovani que não deve ocorrer mudança no que já foi votado e os alunos devem participar

sim, mas que isso deveria ter ocorrido anteriormente. O Discente Luiz Henrique da Silva acrescentou que só

questionou sobre a forma que os alunos serão escolhidos independente se serão seis ou oito e que a realidade

é  bastante  complexa  e  entendia  que  deveria  voltar  em pontos  já  votados  desde  que  de  forma  coesa  e

justificada.  Mas  que  o  principal  para  o  DCE é  saberem como  serão  escolhidos,  pois  perceberam uma

confusão nessa escolha e que inicialmente foi passado que seria feito pelas entidades estudantis, mas que isso

não foi  registrado e  que questionaram isso novamente  via  e-mail  e  foi  informado que seria  feito  pelas

unidades, mas há a confusão por haver oito unidades e um dos representantes discentes no CD questionou a

unidade que informou que não sabia que seria a responsável por isso. Ele solicitou que as escolhas fossem

feitas por edital pelas entidades estudantis. A Prof.ª Luciana Aparecida Elias solicitou esclarecimento se se rá

discutido o número ou forma de escolha e se a forma de escolha foi definida no conselho. O Discente Luiz

Henrique da Silva informou que não foi definida a forma de escolha. A Prof.ª Giulena Rosa Leite informou

que  quanto  aos  nomes  do  estatuto  como houve  a  suspensão  das  reuniões  presenciais  não  haviam sido

solicitados os nomes e o que fizeram na reunião foi solicitar que sejam encaminhados os nomes, mas não se

trata de uma cobrança e temos que decidir se caminhará com a estatuinte nesse momento e como. E quanto a

colocação da Luciana ela perguntou ao aluno se entre os alunos eles discutiram, mas que algumas comissões

são definidas por edital e outras não. Essa comissão não precisa de edital da universidade e o pedido foi feito

para tentar auxiliar os alunos já que eles não conseguem com seis alunos a representatividade devida, mas

que com os oito alunos chegaríamos nisso. O presidente respeitou as colocações, mas informou que como foi

colocado o ponto de pauta deve ser votado, pelo regimento do CONSUNI deverá ser votado a não ser que

surja uma nova proposta de encaminhamento. Técnico administrativo Dênis Junio de Almeida disse que na

época  em que  a  proposta  foi  apresentada,  havia  proposta  de  paridade  entre  as  categorias  de  discentes,

docentes e técnicos adm. e essa proposta foi negada e não vê necessidade de acrescentar dois alunos pois

pode causar problema por não haver paridade entre as outras categorias e que tem de continuar como está

como  dito  anteriormente  pelos  outros  professores.  O  Discente  Luiz  Henrique  da  Silva  solicitou

esclarecimento porque o que estava em votação era a quantidade de alunos e a questão que preocupava os

alunos era a forma de escolha e gostariam de sair dessa reunião com uma forma de escolha definida. A Prof.ª

Giulena Rosa Leite  propôs a mudança de seis  para oito para  que cada unidade por  meio de seu corpo

estudantil  escolhesse  seus  representantes.  A Prof.ª  Luciana Aparecida Elias  acrescentou uma questão de

ordem se havia três escolhas a serem feitas, se serão alterados para oito alunos ou a manutenção do número

de  alunos  e  como será  a  escolha,  que  mesmo  que  decida  por  não  aumentar  indicass  como  deverá  ser

realizada.  O presidente solicitou que votassem a primeira proposta sendo a um mantendo seis alunos e a

proposta dois alterando para oito alunos. A decisão do conselho foi em manter o número de seis alunos com

o registro de 13 (treze) votos para a primeira proposta  e 7 (sete) votos para a segunda proposta. Em seguida

foi aberta discussão para decidir a forma de escolher os alunos. A Prof.ª Giulena Rosa Leite sugeriu a forma

de votação por meio de edital. O Discente Luiz Henrique da Silva questionou se seriam escolhidos por edital
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um aluno  por  unidade.  O presidente  esclareceu que  serão  somente  seis  alunos  conforme  a  votação.  O

Discente Luiz Henrique da Silva propôs que seja uma escolha pelo conselho deliberativo que é a unidade do

DCE que compõe os discentes porque tem maior contato com os estudantes e poderiam discutir com a base.

A Prof.ª Eva Aparecida de Oliveira informou que gostava da proposta da Prof.ª Giulena de eleições por

edital, mas tinha receio porque nesse momento de pandemia estava difícil contar com a participação dos

alunos  e  gostaria  que  o  DCE  explicasse  melhor  como  era  composto  o  conselho  e  como  estavam  as

participações.  O Discente  Luiz  Henrique da Silva explicou que o DCE era  composto por  três  camadas

hierárquicas a inferior é a diretoria, o conselho deliberativo é uma camada maior composta pelos CA’s ativos,

os  DA’s  e  representantes  discentes  e  atualmente  dois  cursos  não  enviaram  representantes.  O  Técnico

Administrativo Daniel Carvalho Silva informou que o processo de escolha, divulgação e votação pode ser

feito pela internet e se precisarem de apoio podem procurar o CERCOMP para fornecer ferramentas e apoio.

O  Prof.  Alexandre  Rodrigo  Choupina  Andrade  Silva  informou  que  acreditava  que  poderiam  dar

prosseguimento porque percebeu que o DCE era muitas vertentes e estava com dificuldade para escolher e

sugeriu ao DCE para fazer o edital para chamar as pessoas que estão interessadas porque muitos alunos que

não  faziam parte  de  CA e  DCE,  que  a  eleição  seja  realizada  online  por  ser  a  maneira  ma is  justa  e

democrática. Houve questionamento do chat quanto ao prazo de 180 (cento e oitenta dias) para a confecção

do estatuto do regimento e se houve prorrogação. A Prof.ª Giulena Rosa Leite disse que devido o momento

de pandemia e preocupados com a participação da maioria dos nossos membros da nossa comunidade e,

portanto, não houve reunião nesse sentido e que no processo há cinco representantes e que o prazo era até o

fim de  março,  mas  foi  solicitada  prorrogação devido  a  pandemia.  O Discente  Luiz  Henrique  da  Silva

solicitou esclarecimento sobre a ideia do Prof. Choupina e que mesmo que pelo conselho deliberativo a

escolha poderia ser realizada por meio do edital, mas que o DCE desejava ter participação nos critérios de

escolha. A Prof.ª Giulena Rosa Leite informou que a proposta era utilizar o mesmo edital com todas as vagas

para que fossem votadas. O Presidente colocou em votação da proposta 1 (um) de a eleição seguir o edital e a

proposta 2 (dois) de que o conselho do DCE defina. Foram registrados 5 (cinco) votos para a proposta um e 6

(seis) votos na proposta dois e 8 (oito) abstenções. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a

presença de todos e declarou encerrada a reunião às 16:57 horas (dezesseis horas e cinquenta e sete minutos),

da qual, para constar, eu, Marinalva de Oliveira Teixeira, Secretária do CONSUNI, lavrei a presente ata que,

lida e se achada em conforme, segue assinada pelo Presidente dos trabalhos e pelos conselheiros presentes à

discussão e votação…...........................................………………….

11

365

366

367

368

369

370

371

372

373

374

375

376

377

378

379

380

381

382

383

384

385

386

387

388

389

390

391

392

393

394


